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APELANTE :Giomar da Costa Barros
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ADMINISTRATIVO –  Apelação  cível  –
Mandado de segurança – Concurso Público
–  Pretensão  à  nomeação  -  Candidato
aprovado  fora  do  número  de  vagas
previstas  no  edital  –  Mera  expectativa  de
direito  à  nomeação  -     Inexistência  de
comprovação  do  surgimento  de  novas
vagas  durante  a  vigência  do  certame  -
Prova  pré-constituída  –  Requisito
indispensável – Não observância -  Dilação
probatória  em  ação  mandamental  –
Impossibilidade – Rito especial  - Direito à
nomeação não demonstrado – Manutenção
da sentença - Desprovimento.

-  O  mandado  de  segurança  é  ação
constitucionalizada instituída para proteger
direito líquido e certo, sempre que alguém
sofrer  violação  ou  houver  justo  receio  de
sofrê-la por ilegalidade ou abuso de poder,
exigindo-se  prova pré-constituída  como
condição  essencial  à  verificação  da
pretensa  ilegalidade,  sendo  a  dilação
probatória  incompatível  com  a  natureza
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dessa  ação  constitucional  (art.  5,  LXIX,
CF/88).

- Pacificou o Superior Tribunal de Justiça o
entendimento  segundo  o  qual  a  mera
expectativa  de  nomeação  dos  candidatos
aprovados  em  concurso  público  fora  das
vagas previstas no edital ou em cadastro de
reserva  convola-se  em  direito  líquido  e
certo  quando,  no  período  de  validade  do
certame,  houver  o  surgimento  de  novas
vagas,  o  que  não  restou  comprovado  na
hipótese vertente.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento à apelação cível, nos termos do voto do relator e da súmula do
julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
GIOMAR DA COSTA BARROS, objetivando reformar a sentença prolatada
pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de Araruna que, nos autos do mandado
de segurança, sob o n° 0001064-77.2014.815.0061, impetrado pela apelante
em face  de  ato  dito  ilegal  e  omissivo  do  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
TACIMA, denegou a ordem perseguida na exordial.

Na inicial,  o  apelante  aduziu,  em síntese,
que se submeteu a concurso público realizado pela dita Edilidade, através do
Edital nº 001/2013, para o provimento de 02 (duas) vagas para o cargo de
Professor  de  Matemática,  sendo,  ao  final,  aprovado  e  classificado  na  4ª
(quarta) posição. 

Sustentou que o candidato classificado na
1ª (primeira)  posição fora nomeado e posteriormente pediu exoneração do
cargo, bem como que o 2º (segundo) lugar da lista de classificação desistiu da
nomeação. Por fim, alegou que não obstante o surgimento de novas vagas
para o cargo em questão, no prazo de validade do concurso, suficientes a
alcançar  a  sua  classificação,  a  autoridade  impetrada  não  realizou  novas
nomeações.
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Com fulcro nessas razões, pugnou pela sua
nomeação e posse. 

Informações  pela  autoridade  coatora,
pugnando pela denegação da segurança, sob a alegação de inexistência de
direito subjetivo à nomeação, posto que o impetrante restou classificado fora
das vagas previstas no edital (fls. 83/88).

Liminar indeferida (fl. 70).

Em sentença exarada às fls. 82/84, o juiz “a
quo”  denegou  a  segurança,  fundamentando  o  decisum  na ausência  de
comprovação de preterição da ordem de classificação. 

Às fls.  85/94,  a  autora  interpôs  apelação,
pugnando  pela  reforma  da  sentença,  deduzindo  idênticos  argumentos
expendidos na exordial. 

Contrarrazões às fls. 98/103.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 110/113).

É o relatório.

V O T O 

Como é cediço, o mandado de segurança é
uma ação constitucional, de natureza civil e de rito sumário especial, posto à
disposição de toda pessoa para a proteção de direito líquido e certo, lesado
ou ameaçado de lesão, não amparado por “habeas corpus” ou “habeas data”,
quando  o  responsável  pela  ilegalidade  ou  abuso  de  poder  for  autoridade
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder
Público.

JOSÉ  AFONSO  DA  SILVA conceitua  o
mandado  de  segurança  como  sendo  "um  remédio  constitucional,  com
natureza  de ação civil,  posto à disposição de titulares de direito  líquido e
certo,  lesado  ou  ameaçado  de  lesão,  por  ato  ou  omissão  de  autoridade
pública  ou agente  de pessoa jurídica  no exercício  de atribuição do Poder
Público1”.

1 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 18. ed. São Paulo: Malheiros, 2000.
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Como  pressuposto  constitucional  para  a
impetração do mandado de segurança é exigido, como visto, violação a direito
líquido e certo.

O direito  líquido e certo,  por  seu turno,  é
aquele que se apresenta cristalino, evidente, capaz de ser apurado de plano,
sem exames mais detidos.

A violação a direito líquido e certo, capaz
de  ser  corrigida  por  mandado  de  segurança,  deve  decorrer  de  evidente
ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública.

A  respeito  do  que  seja  direito  líquido  e
certo, veja-se o escólio do saudoso mestre HELY LOPES MEIRELLES:

“Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto
na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a
ser  exercitado  no  momento  de  sua  impetração.  Por
outras palavras, o direito invocado, para ser amparável
por mandado de segurança, há de vir expresso em norma
legal e trazer em si todos os requisitos e condições de
sua aplicação ao impetrante; se sua extensão ainda não
estiver  delimitada;  se  seu  exercício  depender  de
situações  e  fatos  ainda  indeterminados,  não  rende
ensejo  à  segurança,  embora  possa  ser  defendido  por
outros meios judiciais2”. (grifei)

E do mestre CASTRO NUNES:

“Direito líquido e certo ou que assim deva ser declarado
situa-se no plano jurídico da obrigação certa quanto a
sua  existência,  determinada  quanto  ao  seu  objeto  e
líquido na prestação exigida”3.

Para  que  seja  impetrado  mandado  de
segurança, faz-se necessário que haja prova pré-constituída nos autos, como
condição  essencial  à  verificação  da  pretensa  ilegalidade,  sendo  a  dilação
probatória  incompatível  com a  natureza  dessa  ação  constitucional  (art.  5,
LXIX, CF/884). Sobre o tema, ensina  HELY LOPES MEIRELLES:

“As provas tendentes a demonstrar a liquidez e certeza
do direito podem ser de todas as modalidades admitidas
em lei, desde que acompanhem a inicial. O que se exige é

2 In Mandado de Segurança, 25ª ed., Ed. Malheiros, 2003, p. 36.
3 Mandado de Segurança, Forense, 8ª ed., Rio de Janeiro, 1980, p. 66
4 Art.  5º. LXIX – conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo,  não
amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou pelo abuso
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder
Público.
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prova pré-constituída das situações e fatos que embaçam
o direito invocado pelo impetrante”5.

No mesmo sentido o  MINISTRO CASTRO
MEIRA asseverou que: “O mandado de segurança é ação de rito especial em
que se exige do impetrante a comprovação de plano do direito líquido e certo
violado, não sendo admitida dilação probatória6”.

Assim, percebe-se que as provas de todas
as  circunstâncias  fáticas  relevantes  ao  processo  devem  ser  apresentadas
junto  com a  exordial,  sob  pena  de  se  inviabilizar  a  análise  da  pretensão
mandamental. 

Pois  bem.  No  caso  em  comento,  como
visto, alega o impetrante que possui direito líquido e certo à nomeação, posto
que surgiram novas vagas para o cargo em testilha, no prazo de validade do
concurso. 

Sobre  o  tema  em  discussão,  é  de  se
ressaltar  que,  de fato, o Superior  Tribunal  de Justiça possui  entendimento
consolidado  no  sentido  de  que  a  mera  expectativa  de  nomeação  dos
candidatos aprovados em concurso público fora das vagas previstas no edital
convola-se  em direito  líquido  e  certo  quando,  no  período  de  validade  do
certame, houver o surgimento de novas vagas.

Sustenta o STJ que não faz sentido lógico
negar o ingresso de candidato aprovado e classificado como “próximo da fila”,
com  dotação  orçamentária  e  claros  indícios  de  necessidade  de  prover  a
carência de pessoal, sob pena de acabar por estimular o desperdício de verba
pública, considerando os gastos com os longos processos seletivos. 

A respeito do assunto, eis a jurisprudência
pacífica do STJ:

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
MAGISTRATURA  ESTADUAL.  APROVAÇÃO  FORA
DO  NÚMERO  DE  VAGAS  INICIALMENTE
OFERTADO.  SURGIMENTO  DE  NOVAS  VAGAS.
PREVISÃO  EDITALÍCIA  DE  CONVOCAÇÃO  DOS
APROVADOS REMANESCENTES. DIREITO LÍQUIDO
E  CERTO.  EFETIVAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DO

5 MEIRELLES, Hely Lopes.  Mandado de segurança, ação popular, ação civil pública, mandado de injunção e
“habeas data”, 3ª Edição ampliada e atualizada pela Constituição de 1988, Editora Revista dos Tribunais, São
PAULO, 1998, P. 15
6 REsp  1172088/SP,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 07/10/2010,  DJe
21/10/2010
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CONCURSO  PÚBLICO.  PEDIDO  DE  NOMEAÇÃO
COM  DATA  RETROATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO  PROVIDO.  REFORMA  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO E CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM.
1. - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
pacífica  quanto  à  mera  expectativa  de  direito  à
nomeação daquele que, aprovado em concurso público,
foi  classificado além do número de vagas ofertado no
instrumento  convocatório.  Porém,  é  igualmente  certo
que  essa  expectativa  se  convola  em  pleno  direito
subjetivo  do  candidato  se,  durante  a  vigência  do
certame,  surgirem  novas  vagas,  tanto  mais  quando
cláusula  editalícia  assim  o  preveja.  Precedentes  deste
STJ.
(...)
(RMS  36.818/AC,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  16/06/2014,  DJe
25/06/2014)” (grifei)

Mais:

“AGRAVO REGIMENTAL  NO RECURSO  ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO
PARA  SOLDADO  DA  POLÍCIA  MILITAR.
NOMEAÇÃO.  TERMO  INICIAL  DO  PRAZO
DECADENCIAL  CONTRA  AUSÊNCIA  DE
NOMEAÇÃO  DE  CANDIDATO.  EXPIRAÇÃO  DO
PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATO  APROVADO  FORA  DO  NÚMERO  DE
VAGAS. SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DENTRO
DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  À  NOMEAÇÃO.  ACOLHER  A
ALEGAÇÃO  DE  QUE  A  DEFINIÇÃO  ACERCA  DO
SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS SE DEU APÓS A
EXPIRAÇÃO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO
CERTAME  IMPORTA  EM  ANÁLISE  DE  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL  DO  ESTADO  DA  BAHIA
DESPROVIDO.
1.    O  termo  inicial  do  prazo  decadencial  para  se
impetrar  Mandado  de  Segurança  contra  ausência  de
nomeação de candidato aprovado em concurso público é
a data de expiração da validade do certame.
2.   Embora o candidato aprovado fora do número de
vagas  previstas  no  edital  do  certame  possua  mera
expectativa  de  direito  à  nomeação,  caso  fique
comprovado  nos  autos  a  necessidade  de  a
Administração  preencher  as  vagas  existentes,  o
candidato  passa,  então,  a  ter  direito  subjetivo  a  ser
nomeado.
3.   No caso em tela, conforme registrado pelo acórdão
recorrido,  antes da expiração do prazo de validade do
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certame, surgiram 194 vagas em razão da exclusão de
novos  candidatos  convocados,  o  que  alcançou  a
classificação do recorrido, dando ensejo ao seu direito e
líquido e certo à nomeação.
4.    Tendo  o  Tribunal  de  origem  consignado  que  a
exclusão  dos  candidatos  inaptos  se  deu  antes  da
expiração do prazo de validade do certame, acolher a
alegação  de  que  o  surgimento  de  vagas  foi  definido
somente após esse prazo importa em análise de questão
fático-probatória,  inviável  em  Recurso  Especial,  por
força da Súmula 7/STJ.
5.    Agravo  Regimental  da  ESTADO  DA  BAHIA
desprovido.
(AgRg no REsp 1357029/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
08/04/2014, DJe 08/05/2014)” (grifei)

E:

“ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATO  APROVADO  DENTRO  DAS  VAGAS
PREVISTAS  NO  EDITAL,  CONSIDERADA  A
DESISTÊNCIA  DE  CANDIDATOS  MELHOR
CLASSIFICADOS  NO  CERTAME.  DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO.
PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I.  Em  consonância  com  o  entendimento  emanado  do
Supremo Tribunal  Federal  (STF,  RE 598099/MS,  Rel.
Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe
de 30/09/2011),  a jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça  orienta-se  no  sentido  de  que  o  candidato
aprovado  em  concurso  público,  dentro  das  vagas
previstas no edital, tem direito subjetivo à nomeação.
II.  Na forma da jurisprudência do STJ, "a desistência
dos  candidatos  convocados,  ou  mesmo  a  sua
desclassificação  em  razão  do  não  preenchimento  de
determinados  requisitos,  gera  para  os  seguintes  na
ordem de  classificação direito  subjetivo  à  nomeação,
observada  a  quantidade  das  novas  vagas
disponibilizadas. Precedentes:  RMS  34.990/BA,  Rel.
Min.  Mauro Campbell  Marques,  Segunda Turma,  DJe
14/02/2012;  AgRg  no  REsp  1.239.016/PB,  Rel.  Min.
Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  20/05/2011;
RMS  32.105/DF,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Segunda
Turma, DJe 30/08/2010" (STJ, AgRg no REsp 1347487/
BA,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/03/2013).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  RMS  30.776/RO,  Rel.  Ministra  ASSUSETE
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2013,
DJe 11/10/2013)” (grifei)
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Igualmente:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  CONCURSO  PÚBLICO.
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC QUE NÃO SE
VERIFICA.
CANDIDATO  APROVADO  FORA  DAS  VAGAS
PREVISTAS NO EDITAL. DESISTÊNCIA E EXCLUSÃO
DE CANDIDATOS CONVOCADOS. DEMONSTRAÇÃO
INEQUÍVOCA  DA  NECESSIDADE  DA
ADMINISTRAÇÃO  DE  PREENCHIMENTO  DAS
VAGAS  REMANESCENTES.  DIREITO SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO.
1.  Não  há  violação ao  artigo  535 do  CPC quando o
Tribunal  de  origem,  mesmo  sem  ter  examinado
individualmente cada um dos argumentos da recorrente,
adota fundamentação suficiente  para decidir  de  modo
integral a controvérsia, apenas não acolhendo a tese da
recorrente.
2. A desistência dos candidatos convocados, ou mesmo
a sua desclassificação em razão do não preenchimento
de determinados requisitos, gera para os seguintes na
ordem de  classificação direito  subjetivo  à  nomeação,
observada  a  quantidade  das  novas  vagas
disponibilizadas. Precedentes:  RMS  34.990/BA,  Rel.
Min.  Mauro Campbell  Marques,  Segunda Turma,  DJe
14/02/2012;  AgRg  no  REsp  1.239.016/PB,  Rel.  Min.
Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  20/05/2011;
RMS  32.105/DF,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Segunda
Turma, DJe 30/08/2010.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1347487/BA, Rel. Ministro BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
26/02/2013, DJe 05/03/2013)” (grifei)

Contudo, certo é que não há motivos para a
reforma da sentença hostilizada. 

É  que,  de  fato,  não  há  nos  autos
comprovação de que, na vigência do certame, surgiram novas vagas para o
cargo almejado pelo autor, suficientes a alcançar a sua classificação.

Com a exordial  do presente  mandamus  o
impetrante não colacionou documentos capazes de lhe assegurar  direito  à
nomeação. Embora alegue que o candidato aprovado em 1º (primeiro) lugar
tenha sido exonerado, não juntou a respectiva portaria de exoneração.  

Ademais,  a  declaração  do  candidato
Rodrigo Moura da Silva, classificado em 2º (segundo) lugar, no sentido de que
não possui interesse em exercer o cargo, não implica a existência de vaga,
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posto  que  não  demonstra  que  tenha  sido  ele  nomeado,  nem  que  tal
declaração tenha sido recebida pela Administração. 

Com efeito, restando ausente a prova pré-
constituída  indispensável  à  demonstração  da  liquidez  e  certeza  do  direito
pleiteado, impõe-se a manutenção da sentença hostilizada, que denegou a
ordem mandamental. 

D I S P O S I T I V O 

Por  tais  razões,  nega-se  provimento à
apelação cível. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado,  com jurisdição plena, em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, em 10 de setembro de 2015. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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